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,.,WTS I tH I O 1.XJ INTERICJ1 

ferrHÓr io I ede r a l elo Amapá 

::E :·E lfl ( P) ,\JQ O::V6 de OJ de junho ue 10117 

C ":ovcm 1dor do Ten ·i tÓl'io rcderal do 1\mapá , usando das 
1tribuir;Õcs que lhe são conferidas pe l o nrtiao 18 , i tem II , 

do Decre Lo-Lei r:º 411 , d8 Otl de j aneiro dr. 19G9, 

:.,ESC:LVE : 

1\rl . 1 º - l'leslon"r ~~ sP.r'Vi c 1om ~ .. lAR I/\ DA mAÇA DA SI LVA 

tiERRI\NO , AqPn \.f! ALinj 11i s Lr cl Li vo, para exercer a função de 

con fidnç.ct Llc Assi s l en t.e , rÓdLgO DAI- 311B, cb Secr etaria de 

Pr-or·•oc;ão Soei tl. 

1\ r·t . 2º - í1evoc;::un- se as dbposi ç ões em contrário . 

i<íacapá- 1\P, em 03 de mdi O de 1987 , 999 da RepÚbli ca e tl4º 

da :::rié!çÕo t.:o rerri LÓrio I edem 1 do 1\mapá . 

JD:lGE NOVA ()A. CCE f A 
Governa dor 

VINISH~IITO DO TN1ERI CJ1 

Ter r i LÓrio FedHra1 do Arné:lpcÍ 

OECí1ETO (P) Nº 0587 de OJ de junho de 1987 

· O GoverniiLIOr do TcrTi LÓr i o Feclerd l do Amapá , usan do das 

alri!Jui,;:Ões que l he são conf'er idas pelo artigo 18 , ilcm I! , 
do llec r clo- lPL n° 1111, de Ofl de janeiro de 1.969 , 

RESOL'v'C: 

í <~ t i ficar o Doer e to ( P) n Q 0187 , ele J l de ma r ço de 1 . 987 , 
pulilicodo no Di ário Oficial do TerritÓrio de -nº 4880 , do 
di:J 01 de di.Jr.il do mesmo ano, que passa a vigorar com a se-

guin te redação : 

IJr . 
:\lld i t ,H· do Gove rno do Tet·ri tório 
.lOS!-: VER ( SS l:-10 T/\Vi\!{ES 

St• c rc·L cÍ ria de Educaç:io e C:ulcura 
Prol . :IARIA R,\l:IUNDA RlBE l RO DA COSTA 

Dr . 

Dr . 

Dr . 

S~creL~rin de A~ricultura 
J0.\0 ALBERTO RODRiGUES CAP iBER I BE 

S"ec r L'L;Írio dC' $cgura 1iç~ PtÍ bl i c ;~ 

J Oi\O FERRE I R,\ DOS SANTOS 

S0cret~rio de Sn~dc 
JOS~ BESERRA PEDROSA 

Art . 1º - Agregar no Quadro de Oficial da Pol Ícia Mili -
tar do Amapá , o CA~ p·;, JCEE~.;IR MENDES DE SOUZA , na forma 

disposta no artigo 79 , § 1º , i tem I , combinado com o artL­

go 81 , da Lei nº 6 . 652 , de 30 de maio de 1979 . 

Macapá-AP , ern 03 de j unho de 1.987 , 99º da RepÚblica e 

44º cb Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governa dor 

MINIS TtRIO CO INTERIOR 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) NQ 0588 de 04. de j unho de 1987 

O Governador do TerritÓri o Feder a l do Amapá , usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo a r tigo l8 , item II , .. 
do Decreto- l ei nº 411, de DO de j aneiro de l9G9 e temlu ·""' 
vistél os termos do OFÍ cio nº 3697/87-GAB/SEEC, 

RESOLVE: 

Exonerar VARILDA SILVA DA C~TA, Professora de Ensino de 

1º e 2º Gr aus , Classe " 0" , Referência 2 , do Quadro Penna -

nente do Governo deste TerritÓrio , lotada na Secretar -i a de 
Educação e Cultura , do Cargo em Comi ssão de Chefe da Divi­

são de Ensino Supletivo- DESU/SEEC, DAS-101.1 , a parti r de 
03 de junho do corrente ano . 

Macapá- AP , em 04 de junho de 1987, 98º rin RepÚblica e 44º 

da Criaç3o do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 
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MINISTtRIO DO INTERiffi 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0589 de 04 de junho de 1987 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe·s~o conf.eridas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-lei nº 411 , de os· de janeiro de 1969 e tendo em 
vi~ta os termos do .OfÍcio nº 3697/87-GAB/SEEC, 

RESOLVE: 

Designar MARIETA ANDRADE DE PAULA, Professora de En sino 
de 12 e 2 Q Graus, Classe "0", Referência 2, Quadro Perma -
nente do Governo de~te TerritÓrio, para exercer o Cargo em 
Comissã~ de Chef~ . da., Di visão de Ensino Supletivo-DESU/SEEC 
DAS-101.1·, a partir de 03 de .i)mho do corrente ano . 

Macapá...:AP, em 04 de junho de 1987, 98º da RepÚblica e 44 º 
da Criação do Ter~tÓ~io Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTtRID DO INTERIOR 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 0600 de 04 de junho de 1987 
O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do OfÍcio n9' 57/87- CA, datada de 14 de a­
bril de 1987, 

RESOLVE: 

Designar MARIA.DA CDNCEIÇAO DE OLIVEIRA MAIA, Agente Ad­
ministr_a t ivo, Classe Especial,, Referência 32, pertencente 
a Tabel a Permanente do Governo deste Terri tÓrio, 1 otarJn nFl 

Secretaria de Educação e Cultura , para exercer a função de 
Diretora Geral de Unidade Escol ar do Depar tamento de Ensi­
no, DAI-201. 3, a partir de 07 de maio do corrente ano . 

Macapá-AP, em 04 de junho de 1987 , 989 da RepÚblica e 44 Q 

da Criação do. Terri tÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTtRIO 00 INTERIOR 
TerritÓrio Federa l do Amapá 

DECRETO (P) NQ 0601 de 04 de junho de 198'7 
O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 

atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 18 , i tem II , 
do Decreto-lei nº 411, de 08 de janeir o de 1 .969 , 

fi1ESOLVE : 

Art . 12 - Autorizar o deslocamento do TEN CEL JDSt JÚLIO 
DE MIRANDA COELHO Dnt Geral da PolÍcia Militar do Amapá , 
para viajar até a cidade de João Pessoa - PB, no perÍodo 
de 05 a l2 de junho , com finalidade de tratar assunto de 
interesse particular. 

Macapá-AP, em 04 de junho de 1 .987 , 99º da RepÚ blica 
44º da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

~ 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTtRID DO INTERIOR 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRE TO ( P) Nº 0602 de 04 de junho de 1987 

e 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 
atribui ções que lhe são conferidas pelo artigo 18, i tem II, 
do Decre to-lei nº 411, de 08 de janeiro pe 1969 , 

RESOLVE : 

Ar t . 1 º - Nomear RENY MARIA SEABRA , para exercer a fun­
ção de confiança de Chefe do Centro de Assistência a o Me­
nor nº 05, do Depa r tamento de Assistência ao Menor LJ- DAM / 
SEPS, cÓdigo DAS- 101.1. 

.'lrt . 22 - Revogam- se a s disposi ções em contra ri o. 

Macapá- AP , em 04 de junho de 1987, 99º da Rep Ública e 44º 

da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MI NISTtRID OG INTERIOR 
Terri tÓrio Federal do .l\ .• 10p á 

DECRETO (P) Nº 9604 de 04 de junho de 198'7 

O Governador do Terri tÓrio Federa l do .1\mapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo a rti go 18 , item II, 
do Decr e to- l ei n2 411, de 08 de janeiro de 1969 , 
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lii:SOLVE : 

lesi tnür Jffit DE Ai'l i"."fl Tt1A VEf~EiH rAVALCI\I\lE, Procurador 
r:e •·,;l uo Gover no co f er..-i ·Ório Fc dcr ;Jl do Amapá , pa ra re­
pr esen l.rlr o Gover no deste Terri LÓrj o nas Assembléios Gera­
i s , On.Ji mÍridS e [ v lrflor di nár·ias Llu r:o-up;;nhia de Desenvol­

vi:ren l o do Ar1apá- C:ODEAS-' , ü ser r cdli zada no diu DO de 06 
;Ju h7 às 0~ : lJO ho:-as , nq sede doqueL1 [rnpl'8Sn . 

' 1klCJpÚ , cnr QLl de j un no c:e LJn? , :1'72 dil FiepÚI.JUca c 449 da 
u ·L •çcio do Tcrri LÓrio reclera l do 1\rnélpá . 

.JC"'.f'E \JOVA [),i\ CCBTA 
Governador 

TELEAHAPÁ 

REGULANENTO DE LICITAÇÕES 

A Di.retoria da TelecomunicaçÕesdoAmapá S/A-TELEAHAPÁ, 
em atendimenlo ao disposto no Art . 86 do Decreto Lei n9 
2 . 300 , de 21/t t/86 , faz publicar o Regulamento de Licita -
çÕes da Empresa , conforme aba ixo se transcreve . 

SISTE~L\ DE PRÁTICAS TELEBRÁS 

! NDlCE 

1 . GENERALIDADES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O 1 

2. REFERgNCIAS CRUZADAS .. ............................. 0 1 

3 . DEF l NlÇÕES . • . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . O 1 

4. CAI-IPO DE APLI CAÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 

S. CRITERIOS DE AVALIAÇÃO .. , .......................... 02 

6. PROCEDUIENTOS DE EXECUÇÂ(} .......................... 02 

7. PROCEDUIENTOS GERAIS .......... ........ .... ........ . 03 

(A) Constitu'ição e AtribuiçÕes das .Comissões de Li-
citaçÕes . .. . ..... . . . ................. ..... ..... 03 

(8) Atribuições das demais Áreas Envolvidas em Lici 
tações ..... . ... .. .......... .. ........ .. ...... . -: 04 

(C) Homo logações/Dec i sões . . .. . ..................... 04 

(D) Disposições Gerais ... .. . . . ....... . ......... .... 04 

8 . I'ROCEDUIENTOS ESI'ECfF ICO'S DA CONCORRrNClA . . . ....... OS 

(A) Divulgação ....... .. .. .... ....... ...... ......... OS 

(B) Recebimento e Aber tura das l' ropos l as . ... ....... 07 

(C) Análise das Proposlas ................. ... .. .... 07 

(D) Homologação/Decisão ............................ 08 

(E) DisposiçÕes Ge rais ... . ............. ..... ....... · 08 

9 . PROCEDIHENTOS ESPECt FICOS DA JO~IADA DE PREÇOS ..... . 08 

(A) Divulgação ............ . ................... ·. · ... 08 

(B) Recebtmento e Abertura das Propostas ....... .... 09 

(C) Análise das Propostas ... ...... ............. · .... 09 

(D) Homo logação/Decisão ...... . .................. . .. 09 

(E) Disposiç6es Gerais .... ... .. .... . ........ . ...... 09 

10. PROCEDIHENTOS ESPECf FICOS DO CONVITE ..... .......... 10 

(A) Divu lgação ...... .................. ............ . 10 

(ll) Recebimento, Abertura e Análise das ? ropostas .. tO 

(C) Homologação/Decisão ......... ............... .... 10 

11. PROCEDUIENTOS ESPEC IFICO DA CONSULTA VERBAL ........ 10 

12 . RELAÇÃO DE ANEXOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 O 

13. APROVAÇÃO E DATA DE VIGeNClA ............ ....... .... 10 

1. GF.NERAL IDADES 

1.0 1 O objetivo desta Prática é regu l ar o Sistema de Lici­
tações sobre materiais, equipamentos, obras e/ou serviço~ 
no âmbito da Empresa. 

2 . REFERENCIAS CRUZADAS 

2 . O I 14 5- ! 00-112-AP "REGULAMENTOS DE COHPRAS E 
ÇÕES" . 

CONTRATA-

2 .02 Decreto- Lei n9 2. 300 de 21/1)/8~. 

3 . DEFINIÇÕES 

3 .01 LICITAÇÃO - Pr ocedimento necessários a assegurar a 
igualdade entre concorrentes , possibi l itando à Empresa aqui 
l atar vantagens técnicas e econômicas , at ravés do regime de 
competição. 

3.02 OBTENÇÃO - e o processo pelo qual são obtidos mate­
rlaLs, serviços e i nstalações , de aco rdo com as especifica 
çÕes, nas quantidades necessárias , qualidade desejada e em 
tempo hábil. 

3 .03 PROCURA - fase da Obtenção ; é o processo através do 
qual é fe i ta a seleção das fontes de f abricação e fornec i ­
mento, bem como solicitação dos meios logísticos , quando 
for o ca so . 

3 .04 COMISSÕES DE J.ICITAÇÕES - poderão ser permanentes ou 
eventuais de acordo com os objetivos das mesmas . Serão pr e 
viamente designados e constituídas através de instrumentos 
dec isórios competentes e deverão· conduzir os proce ssos de 
obtenção , iniciando suas atividades a part ir da e laboração 
do Edital, tendo continuidade com a abertura das propostas , 
análises e parecer final . A Comissão de cará t er eventual , 
soinente será desfe ita após a homol ogação/decisão dos níve is 
hierárqu icos estabelecidos. na Tabe l a de Lici t açõe s (ANEXO 
X), permanecendo en tretanto, a r e lação de r esponsab ilidade 
dos memB..r os da Li c itação para ef e itos admi ni s t ra tivos e J_:: 
rídicos . 

3 .05 LICITAÇÕES LOCAIS - São aquelas efe t uadas dent r o 
Terr itóri o em que se s i t~a a Empresa . 

do 

3 .06 LICITAÇÕES NACIONAIS - São as efetuadas em qualque r 
outro estado , diretamente ou através da TELEBRÁS , ou ainda 
atr avés de outras Empresa do Sistenm . 

3 . 07 LI CITAÇÕES INTERNACIONAIS - São as efetuadas ern out r os 
países, diretamente ou através da TELEBRÁS, ou de out ras 
Empresas do Sistema, ou a i nda, através de terceiros . 

3.08 MAPA COMPARATIVO - é o documento que resu11e as infor 
mações essenciais do processo de procura , permitindo estu­
dos comparativos de preços e das condições gerais de forne 
c imentos , a pr esentadas pelos fornecedores (Anexos VIII e IX 
desta Prática) . 

3 . 09 FORNECEDORES - pessoas de Dir e ito PÚb l ico ou Pr i vado, 
legalmente habilitadas perante a Empresa , ao fo r necimento 
de ma t e r iais, equipamentos, obras e/ou se r viço s. 

3. tO CONCORRENCIA - modalidade de Lic itação que envolve im 
portância superior a 60 . 000 (sessenta mil) vezes o maior 
va lor de referência vigente no PáÍs (HVRVP) . 

3 . 11 TOHADA DE PREÇOS- moda l idades de Licitação que envol 
ve importância superior a 6 .000 (seis mil), e até 60.ooff 
(sessen t a mi l ) vezes o maior valor de r eferência vigente no 
PaÍs (HVRVP) . 

3 .1 2 CONVITE - modalidade de Licitação que envol ve 
tãncia superior a 120 (cento e vinte), e até 6 .000 
mil) vezes o MVRVP . 

impor­
(se is 

3 .1 3 CONSULTA VERBAL - modalidade de Licitação que envol. 
ve i mportânci a até 120 (cento e vin t e) vezes o MVRVP. 

3 . 14 PRf-QUALIFlCAÇÃO (HABILITAÇÃO PRELH!INAR) - e a fase 
de pré- concorrênc i a em que os interessados que se j ulgar em 
capazes de efetuar o fornecimento , objeto da concorrência, 
dev em apresenta r a documentação solicitada, no prazo hábil. 

4. CA!-IPO DE APLICAÇÃO 

4.0 1 Este documento se aplica a todos os órgãos da Empresa 
que desenvolvem atividades pertinentes ao assunto , bem como 
às Entidades FÍsicas e Jurídicas exte r nas à Empresa , quanpo 
envolvidas em LicitaçÕes promovidas pela TELEA}tAPÁ. 

5 . CRITERIOS DE AVALIAÇÃO 

S.Ot Para critério de avaliação deste documento será cons 1 
derado o grau de agil i zação e controle dos processo de Li= 
citação considerando os l imites E::.nanceiros, pro.cedimentos 
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estabelecidos e as solicitações recebi das de a l teração de 
documento . 

6. PROCEDI~lli NTO DE EXECUÇÃO 

6 .01 Dispensa. de Licitação - em determinadas _s ituaçÕes , 
com base·em ·criterios legais, critérios internos ou perti­
nestes ao STB;a Emp.resa podêrá se valer da dispensa dos 
pr ocedimentos de procura , sem no entan to se r eximida a ime 
diatidade da· forma l ização da contratação , a saber : 

a) Quando não se apresentarem inte r essados à Licitação 
anterior do mesmo material e forem mantidas· neste 
caso , as condiçÕes pré-estabelecidas . ' 

b) Q~ando se tratar de mater1a1s e/ou equipamentos,que 
s_o podem ser .f.<;>rnecidos por produtor, Emp resa ou re 
presentante comercia l exclusivos, bem como na con~ 
tratação de obras e /ou se rv iços com profissionais , 
ou fi rmas de notória especialização. Quan t o a esta 
Última prerrogativa relativa a obras e/ou serviços 
deverá haver também o"de acordo" da Diretoria soli~ 
citante, 

c) Na aquisição e restauração de obras de arte e 
t os históricos , de autenticidade certificada 
que compatível ou inerente às finalidades ' 
TELEA!-.IAP Á . 

obje­
desde 

da 

d) Quando a operação envolver concessionar1as de servi 
ços pÚblico , en tidades de direito pÚblico interno ou 
entidades de sujeitas a o seu Control e majoritário , 
bem como a compra e venda entre Empresa do STB . 

e ) Quando houver , sobre o objeto, diretrizes do NI NICOH 
e TELEBRÁS , dispensando a realização de Licitação . 

f) Na aquisição , arrendamento ou locação .de imóveis . 

g) Quando houver documento de 1nteração por pa r te da 
TELEBRÁS . 

h) Para obras e serviços de engenhar ia até 100 (cem) 
vezes o HVRVP e para outros serviços e compras até 
50 (cincoenta) vezes o ~!VRVP . 

i) Çu3ndo a apuração envol ver concessionário de ser vl­
ço pÚb lico e o objeto do contrato for pe r tinente ao 
Qa concessão. ' 

j) Quando as propostas apresentadas consignarem preços 
man i festantes superiores aos praticados no mercado 
ou forem imcompatíveis com os fixados com os órgãos 
es~atais incumbidos do cJntrole oficial de preços 
casos em que se admitirá a contratação direta dos 
bens c serviços , por valor não superior ao constan­
te do registro de preços . 

l) Para aquisição de materiais, equipamentos ou generos 
sujeitos a padronização ou uniformidade , por Órgão 
oficial ou mediante representação de categoria pro­
fissional quando não for possível estabelecer crité 
rio objetivo para o julgamento das propos t as . 

m) Quando a operação envolver exclusivamente pessoas 
jurídicas de direito pÚblico interno, ou Entidades 
paraestaduais ou , ainda, àquelas sujeitas ao seu 
controle majoritário, exceto se hover empresas pri­
vadas que possam prestar ou fornecer os mesmos bens 
e s~ r~iço~, ~ipóteses em que todos f i carão sujeitos 
a L1c1taçao . 

6. 02 Caberá ao Diretor Administrativo dispensar a Licita -
ção nos casos ptevistos nas al{neas a, b, f, j, 1, em, e 
a chefia G. 3 envolvida, nos demais casos, do item 6.0 1. 

6 .03 Em outros casos serão dispensados os procedimentos de 
procura e de formalização imdiata de aquisição, a saber: 

a) Nos casos de guerra, gr eve, perturbação de ordem ou 
calamidade pública. 

b) Nos casos de emer gência, caracteri zada a urgência de 
atendimento de situação que possa ocas ionar prejuí­
zos ou comprometer a segurança de pessoa s , obras e/ 
ou servicos, bens e equipamentos e out ros bens pÚ­
blicos ou particulares . Neste caso a Área envolvida 
na ObLenção, formaliza rá a aquisição no prazo máxi­
mo de 30 (trinta) d ias do evento. 

Ol?servação: 

A facu ldade contida na alÍnea ante r ior poderá ser obje 
to de j ust i ficação perante autoridades superiores que ju l~ · 
8a'rão quan t o ao acerto da medida , que se for o caso , prom~ 
ve r j a r e sponsabilidade dos subordinados envolvidos . 

6 .04 Confirmação de Lici t ação Anterior - pode r á ser solici 
t ada a Confirmação de Licitação Anterior, quanto a preço~ 
prazo de entrega , etc ... ao fornecedor que efetuou o Últ i 
mo fo r necimento através de Licitação anterior r ealizada em 
é~oca passada não maior que 6 (seis) meses dessa confirma­
çao. 

5 .05 o pedido de Confirmação , bem como · a resposta do for ­
necedor consultado , de ve ser por escrito, c mencionar c l a ­
r amente a referência que ident i fique a Licitação em ques -
tão . 

6 .06 Não deve ser util izada a faculdade de confirmação d~ 
preço , caso a Úl tima Li citação tenha sido jul gada e homolo 
gada/decidida sem conside ração ao melhor preço . 

6.07 A homologação/dec i são ~a Licitação , sera reali zada de 
acordo com a Tabela de Licitações , Anexo X. 

7 . PROCEDHIENTOS GERAIS 

(A) Constituicãv e AtribuiçÕes das Comissões de Licita 
~ 

7.01 Obse rvadas e analisadas as características do objeto 
da Licitação, os pedidos e/ou sugestões de constituições 
das Comissões de Licitações (permanentes .ou não), pa rtirão 
da j rea de obtenção (casos de materiais , equ ipamentos, com 
ou sem serviços) e das chefias com nível G. 3 (casos de 
obras e/ou serviços), seguindoemqualqucr hipótese, os ca­
nais hierárquicos . 

7.02 No instrumento Decisório específico , deverá cor.star a 
data limite para a conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Licitação, de acordo com o tipo de Licitação a se r rea l iza 
da. 

7.03 As comissões de Licitações (permanentes ou n~o) serao 
compostas de pelo menos 5 (cinco) memb ro s : 1 (um) da área 
Financeira ; 1 (um) da área de Controle Orçamentário , 1 (um) 
da área r equisitan te ou solic itante, l (um) da área contra 
tante e 1 (um) da área da Vice- Presidência . Os casos que e"fl 
volverem materiais e/ou equipamentos , em qualquer pe rcen = 
tual, requereirão obrigatoriamente a existência de um ele­
mento da área de Naterial. 

a) Serão sempre desip.n~dos fo rmalmente no 
Dec i sório , os PresidcnLPS das Comissões 
çao . 

b) Havendo nomeação formal de sec retários , 
rão pertencer a Dire toria diversa da do 
da Comissão . 

Instrumento 
de Licita -

estes deve­
Presidente 

7.04 As Comissões de LicitaçÕes des i gnadas formalmente pas 
sarao a ter obrigatoriedade de constituição, quando os ob­
jetos de Licitação abrangerem valores superiores a 6 .000 
(seis mil) vezes o HVRVP . 

1:os Quando se tratar de Licitação de valor superior a 
60 .000 (sessen ta mil) vezes o NVRVP, compete à Comissão de 
Licitação . 

a) Pré-Qualificar (habili tar preliminarmente os inte­
ressados). 

b) Redigir o Aviso de Edital e providenciar sua publi­
caçao . 

c) Redigir o Edital. 

d) Receber , abrir e analisar as propostas . 
e) Encaminhar para homologação/dec,isão das autoridades 

competentes, o processo da Licitação c respectivo 
parecer . 

7.06 Quando se Lralar de Licitação de valor superior 
30 .000 (trinta mil) e alci 60 .000 (sessenta mil) vezes 
tNRVP, compete a Comissão de Licitação : 

a) Elaborar c expedir Tomada de Preços . 

b) r-eceber, abrir c analisar as propostas . 

a 
o 

c) Encaminha~ para homologaçã~/decisão das autoridades 
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compe t entes, o processo da Licitação e 
parecer . 

respectivo 

( ll ) 1\tribuiçÕes das Demais Áreas Envolvidos em Licita­
çÕes 

7.07 Compete aos Órgãos de hierarquia mtntma G.03 , envolvi 
dos e interessados di retamente no processo de Licitação : -

a) Enquadrar a Licitaçio nas modalidades previstas nes 
ta Prática , de acordo com o valor estimado do obje:­
to (ver TABELA DE LICITAÇÕES, Anexo X). 

b) Provtdenc.iar, se Eor o caso, a criação da Comissão 
de Licitaçio , conforme item 7.01. 

c) Enviar Cartas- Convite aos fornecedore~ cadastrados 
e/ou regist rados . 

d) Analisar e pr eparar os Mapas Comparativos recebidos 
nos casos de Licitaç~,o de .valor até 6.000 (seis mil) 
vezes o ~!VRVP, da:1do parece r sobre o licitante que 
atenda melhor aos interesses da TELE,~~PÁ, podendo 
também para tal, convocar elementos para apoio téc­
nico . 

(C) Homol ogações/decisões . 

7.08 A homologaçio/decisio sobre o licitante vencedor será 
procedida de acordo C·Om os limit.es e os niveis de competê~ 
cia abaixo estabelecidos : 

a) Pe l a Dire,oria, quando se tratar de Licitação cujo 
valor seja superior a 30 .000 (trinta mi l) vezes o 
~JVRVP. 

b) Pelo Presidente , ~m coujunto com o Diretor da · Área 
lici t ante quando se t ratar de Licitação cujo valor 
seja s~perio r a 6 .00Q (seis mil) e a t é 30.000 (tri~ 
ta mil) vezes o ~fvRVP. 

c) Pelo Diretor da Árc~ licitante quando se tratar de 
Lici tação cujo valo r leja superior a 1.200 (hum mil 
e duzentas) e até 6.000 (seis mi l ) vezes o ~JVRVP. 

d) Por chefia de gratif icação G.3 quando se tratar de 
Li c itação cujo valo r seja superior a 120 (cento e 
vinte) e até 1.200 (hum mil e duzentas) vezes o 
~lVRVP . 

c) Por chefia de gratificação G.02 quando se tratar de 
Licitaçio cujo valor seja até 1. 2QO (hum mil e du­
zentas) vezes o NVRVP . 

(D) Disposições Gerais 

7.09 Caberá principa lmente a area de Obtenção, orientar os 
Órgãos da Empresa quanto a exatidão e especi ficação das li 
c itações de contratações, visando obter uniformidade de pro 
ced imentos , bem como solic i tar dos requisitantes os neces:­
sários subs ídios técnicos para a execução da Li citação. 

7.1 0 Em qualquer caso de Lici tação que envolva a existên ­
cia de Com~ssão de Lici tação~ terã o Presidente ou coorde­
nador da mesma, dentre o~tras a ~esponlabilidade de apre­
sentar o relatório final de jul gamento de Licitação par a 
efeito de homologaçio/decisão (de acordo com os níveis hie 
rãrqu icos estabel ec idos :10 Anexo X, TABELA DE LICITAÇÕES)-:-

8 . PROCEDI~ffiNTOS ESPEC!FI COS DE CONCORR~NCIA 

(A) Divulgação 

8:0 1 A Prci -Qua lificação (Habilitação Preliminar), serj di­
vulgada pela Comissão de Licitação ·permanente ou designada 
por meio de aviso publicado através do Gabinete da Vice-Pre 
sidencia, no Diário Oficial do Estado e em jornais de gran 
de circulação do Estado e/ou do País, com antecedência não 
inferior a 30 (trinta) dias da data fixada para entrega de 
documentaçio (ver anexo t desta Prãtica). 

8.02 O Aviso de Pré-Qualificação (Habilitação Preliminar) , 
deverá conter: 

a) Objeto da Concorrência . 

b) Valor mínimo exigido do capita•l social integraliza­
do . 

c) Dia , hora e local onde sera recebida a .documentação . 

d) Local onde os interessados poderão obter maiores i n 
fo rmações e documentação n~cessária a P~é-Qualif ic~ 
ção (Hab ilitação Preliminar). 

e) A ap rovação da Diretoria da TELEAMAPÁ indicada da 
segui nte forma : "A DIRETOR.IA"'-

8 .03 A concor rência serã divulgada pela Comissão de Licita 
cão permanent e ou designada, por meio de correspondência 
dirigida diretamente aos concorr.er.tes já "Pré-Qualificado',' 
contendo o resumo do Edital, apresentando ane;,:ado o "Ce'rti 
ficado de Pré-Qualificação'' (Anexo II desta ~rãtica), com 
antecedência não inferior a 30 .(trinta) ciias ~a da~a fixa­
da pa ra abertura das propostas . 

8 .04 os resumos dos . Editais que serão enviados apena s para 
as firmas pré- qualificadas' (habilitadas preliminarmente ) , 
deverão conter , a l ém de outras condições e requisitos (ver 
Anexo III desta Prática). 

a) Descriçã~ do 9bjeto da concorrênc~a . 

b) Preço e local para obtenção de exemplar do Edital. 

c) Local onde se r ão prestados as i nformaçÕes necessá -
r ias ao perfeito conhecimento da Licitação, t a is 
como : 

-Dados complementares . 

- Projetos . 

CondiçÕes a serem inscritas no contrato. 

- Owtras de interesse da E~presa . 

d) Valor e tipo de caução para apresent ação de pr opos­
ta (quando exigida) . 

. . 
e) Dia , hora e local onde se rao recebidas as pr opostas 

8 .05 O Edital d·everã ·conter, além de outras condiçÕes e r e 
quisitos especia is par a cada caso (ver Anexo IV des ta Prá= 
t ica) : 

a) A refe rência.da concorrência ~ontencio: a . s i gla do 
Õrgão ge rador da mesma, separado p~r 4ifen da se- : 
quência numérica, controlada pelo Gabinete da Vice­
Presidência, e por barra dos dois Últimos dígitos do 
ano em referência . 

b) Preâmb~lo do Edital , aonde constarão , obrigatoria -
mente : dia, hora e l ocal do r ecebimento das propos­

. tas . 

c) Descrição do objeto da Licitação . 

d) Local de entrega das propostas . 

e) Dia, hora .e local. onde serão aberta~ _ as propostas . 

f) Local onde serão prestados as infor~ções necessá -
rias ao perfeito conhecimento da Liçitaçâo , tais 
como : 

- Dados Complementares . 

Maiores espec ificações técnicas. 

- Cri t érios·para j ulgamento d~ s : p ropostas . 

-Valor e tipo da cauçao (quando exiiida) . 

- Condições a serem inseridas no C6~trato: 

- Outras de interesse d? Empresa' 

g) A ex i gência de que as propo~tas deverão · se r·envi~­
das , no mínimo, em duas vias, separ adas e nao con­
ter emendas, rasuras ou entrelinhas. 

h) A exigênc i a de que as propostas deverão se r . sempre 
dirigidas à Comissão de Licitação permanente ou de­
signada, em envel ope ou invólucro fechado, l acrado 
e rubricado pelo l icitante. 

i) A exi gênc ia de que os pr eços cot&dos ~ejam em cruza 
dos e/ou em moeda do País de origem do l ici tante , em 
algarismo e por extenso, pelos quais o concorrent e 
se obriga a cumprir o solicitado, de acordo · co~ . as 
espec ificaç~es e dados técnicos forneci~o s . ~ pela 
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TELEAMAPÁ. 

j) A exigência de que çons t e, na propos-ta , o preço uni 
tário para execução de cada um dos itens que const1 
t uam o obj eto da l icitação, bem como se a cond içãÕ 
será. em caráter CIF ou FOB (caso de materiais e/ou 
equi pamentos) . 

1) A exigência de cons t ar a composição pormenoriza~a 
dos diferentes preços unitários adotados no orçame~ 
to a~resen tado. 

m) A exigencia da indicação do prazo ideal para início 
e conclusão do objeto da Lici t ação , o qual deverá ser 
cont ado a partir da data de recebimento do pedido ou 
contrato , conforme o c9so, bem como r espec tivos cro 
nogr amas de fornec i mento e/ou conclusão. 

n) A exigência da ind i cação da forma de pagamento, por 
parte do licitante (a qual deverá corresponder , no 
máximo ao va lor do que houver sido efetivamente fo r 
nec i do ou real izado , por ocasião da verificação ou 
conferência pa ra os respectivos faturament os) . 

o) A exigência de declaração expressa de que o licitan 
te tem conheci mento, e se submete a todos os requi~ 
sitos estabelecidos pel o Edital , devidamente ass ina 
da pelos responsáveis l egais do proponente. 

p) A exigência de decl,r ação de que o lic itante temple 
no conhecimento dos loca is de entrega dos materiais: 
obr as e/ou serviços a f ornecer . 

q) A exigência de especif i cação quanto a reajustes 
através de fórmulas, autorizaçÕes do CIP ou, caso 
haja , declaração expressa de preço fixo e irreaj us­
tável. 

r) A exigência de prazo de validade da proposta . 

s) A exigência da apresentação , em envel ope ou invólu­
cr o separado ao da proposta, dos seguintes documen­
tos: 

Recibo da caução (se houver). 

Declaração do conhecimento e concordânci a com o t eor 
compl eto do Edi tal .. 

Cópia do Cer tificado de Habilitação Preliminar (Ane 
xo II) .. 

t) A menção de que não s erão aceitas propostas que nao 
t~nham todas as CondiçÕes/requi s itos acima especifi 
cados. 

u) A exi,gência da C1encia pe los licitantes , de que a 
concorrênc ia, a critério da Diretoria, poderá ser 
adiada ou anulada, sem que caiba aos mesmos qualquer 
direito a indenização ou recurso. 

v) Outras exigências , eventualmente exi gidas pela Dire 
t oria da TELEAMAPÁ, ou pe l a TELEBRÁS . 

x) A aprovaçao da Diretoria da TELEA}~Á indicada 
seguinte forma "(a) A DI RETORIA" . 

da 

8.06 Desde que previs t a no Ed i tal, admite- se a part1c1pa -
ção em concorrência, de pessoas Físicas ou Jur ídicas , reu­
nidas em Consórcio ? 

8.07 A constituição de Consórcios , obedecerá, no que couber 
ao disposto nos artigos 278 e 279 da l ei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, devendo os contratos de Consórcio , serem 
a rquivados na Junta Comercial , ~u registrados no Cartório 
de Regist ro de Títulos e Documentos , conforme a natureza 
das pessoas consorciadas . 

8.08 O Consórcio deverá rel aci onar- se com o objeto da lici 
tação, não sendo permitida a part ic ipação de pessoas ou Em 
presas que não apresentem a necessária aptidão -a crité ~ 
rio da Comissão de Licitação. 

8 .09 O número de consorciados será f ixado no a to de sua 
constituição , que servirá para instituir o pedido inic i al 
de Habilitação Prel imi nar ( Pr é-Qualificação) à concor rência . 

a: 10 A per sonalidade Jurídica , a capac idade Técnica e a 
i doneidade financeira de cada consorciado , serão ve r ifica­
das !ndividualmente, i mportando a recusa de um, na inabili 

t ação do Consórcio . 

8 . 11 A critério da Comissão de Licitação, a admissão no Con 
sórcio poderá ser definida pela soma de pontos , atribuída 
a cada um dos consorciados . 

8.12 Nos Consórcio integrados por pessoas Físicas ou Jurí­
dicas, naciona i s ou estrange i ras, caberá sempre a brasilei 
ra, a licença e a representação do Consórcio . 

8 .1 3. ~ vedado à pessoa FÍsica ou Jurídica consorc iada pa-r­
ticular , simul taneamente , da mesma Lic~tação , isol adamente 
ou como integrante de outro consórcio . 

8.14 A cons t ituição de Consórcio importa no compromisso tá 
c ito dos consorc i ados , de que não terá a sua cons tituição­
ou composição, alteradas ou modificadas, sem a prev1a e ex 
pressa anuência da Comissão de Licitação , a té o cumprimen­
to do objeto da Licitação, mediante termo de recebimento . 

(B) Recebimento ~..r..t.w::a. çlas Pr9postas 

8 . 15 No dia, hora e l ocal marcados no Edita l, para abertu­
r a das propostas, o Secretári o da Comi ssão fará a chamada 
dos lic i tantes julgados idôneos e hab ilitados e, del es ou 
de seus representantes, receberá as respectivas propostas, 
cujos envelopes ou i nvólucros serão devidamente numerados, 
por ordem de entrega . Em seguida será procedida à abertura 
das propostas, seguindo a ordem crescente de numeração dos 
envelopes ou invólucros . 

8 . 16 Ser ão r ubr icadas, fo l ha a folha , pelos memb r os da Co­
missão e pe l os licitant es , todas a s v ias de cada proposta. 

8.17 A cada licitante é facu ltado ler as propostas dos de­
mais para anotações e confronto . 

8 . 18 Será l avrada Ata de Reunião de abertura das propostas , 
que será ass i nada pe l os membros da Comissão e pelos l ici -
tantes , podendo na mesma constar ocorrência ou observações 
consideradas de relêvo à concorrência . 

(C) Anál ise d~ Propostas 

8 . 19 Constituirão fatores primordias na análise das propos 
tas, além dos que forem previamente menc i onados no Edital~ 
os seguintes: 

a) Relação preço x qualidade do mater ial , obras 
serviços. 

e/ou 

b) Haior capacidade técnica do licitante , devidamente 
comprovada .. 

c) Haior faci lidade na obtenção de sobressal ent e e im­
plementes , em se tratando de máquinas e equi pamen -
tos. 

d) Artigos e/ou serviços nacional em concor rência com 
est rangeiros . 

e) Naior prazo de garantia. 

f) Haior garantia de assistência técnica . 

g) Melhores condições de pagamento e/ou f i nanciamentos 

h) Menor prazo de entrega de material , ou execução de 
obras e/ou serviços. 

i ) Equival ênc ias 
do . 

co tações , em comparaçao com o merca 

j) Padronização existente em relação à divisão de mer­
cado , estabelecida pela TELEBRÁS , quando existir . 

1) Licitante que já t enha fornecido material obras e/ou 
serviços para a TELEBRÁS, julgapo sa t isfatório . 

8 . 20 Nos casos específicos de análise de propostas para com 
pra de equipamentos de telecomuni cações , deverão ser leva~ 
dos em conta , a lém dos fatores citados em 8 . 19 , os seguin­
tes, de acordo com o disposto na Dire triz-0039/77 de 31.08. 
77 da TELE BRÁS: 

a) Maior Índice de nacionalização do produ t o oferecido . 

b) Ma i or Ípdice de nacionalização dos mater iais e com­
ponentes do produto. 
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c) Maio r nível de participação de capita l bras il e iro na 
Empresa ofert ant c . 

d) Me l hore ti cond iç6es de tra ns[erincia de tccnoloci a , 
quando fo r o caso . 

c) ~!aio r 

presa 
pr i os 
tos e 

grau de capac itação e auton5mia tócnica da Em 
pa ra desenvolver , localmente , pr oJetos pro­
e pa r a ..,xcc uta r no Pa [s mod if i caçocs de proj~ 
e l aborar dcsenvolv~nc n tos pr6pr ios . 

8 . 21 Ser~ consi derado vencedor o l icitante cuja proposta a 
tender mel hor aos i n teresses da TE LEA~IAPÁ . 

8 . 22 A Comiss~o de Licitaç~o consultari, em casos de d~vi ­
da~ , os 6r gios da Emp r es a competentes ou rcs pons~vcis pe lo 
assun to em questão, sempre por esc ri to, pa ra efe ito de emis 
sao de seu pa recer . 

(ll) Hot!OLOGACÓO/ DECISÃO 

8 . 23 Conc lutda a análise , a comissão de Licitação pema­
nente ou designada anexará aos mapas comparativos as vias 
da s pr opostJs , atas , eventuais consu l tas formu ladas, e res­
pect i vas propostas c um rc lat6rio dos trabalhos , com a de­
v i da an~lise e parecer f ina l . 

8 . 24 A conclusiío dos trabalhos da Comissão de Licitação se­
r~ feita por esc r ito e entregue i Vice- Prcs i dcnc i a , parE 
[ i ns de homologação/decisão . 

8 . 25 Compete cxcl.usivamentc a !Jirctor i a , ap rovar ou nao as 
conc l us6cs apresenladas pela Comiss~o de Licitação ou de­
t e J~ i n ar a anu l aç~o da Conco rrinc i a, desde que assim j u l -
guc . 

8 . 26 Todos os l ic i tantes serao cientificados da decisão fi­
na l, atrav&s de .correspondinc i a expedida exclusivamente pe 
l a \'ice-Presidência ;· através do C:abiLelc C: a Vice- Ptes i den-=:­
CLa . 

8 . 27 O processo completo (propostas das solicitaç5es,atas, 
mapas comparativos c J" elRtcÍrio final) , juntamente com a De ­
c i s~o da Diretoria , ser~ devolvido ã Comissão de Licitação 
para consu l t as c i nformaç5es necess~rias . 

8 . 28 A Comissão · de Li citação reme ter~ o processo ao orgao 
Jur i d i co da Empresa para an~l i se jurídica c elaboração do 
Contrato em tantas vias qua nto necessirias . 

8 . 2Y No 9abinete da Vicc- Prcs idenc ia deveri ficar arquiva­
do o processo .or ig inal, sendo que uma via completa do mesmo 
dcvcrã ser encaminhada ao Gerente do Contrato e outra (so­
mente do Contrato) ao Órgão r equisitante . 

(E) !JISPUSIC0ES GEKA!S 

8 . 30 A concorr~ncia, a crit&rio da Diretoria poder~ ser a­
diada ou anulada sem que caiba aos lic i tantes qualquer di­
rc i to à inde nização ou recurso. 

8 .3 1 As even t uais discordãncias quanto is cond iç6es esti -
puladas dcver~o constar , claramente , das propostas e serao 
consideradas cu n~o , a critérios exclusivo Empresa. 

8 . 32 No rarccer quanto ao julgamenlo das propostas, quando 
a r azão de prefe rinci a recair em outra condiçio té~nica ou 
comercial que não se j a o menor preço, deve constar uma j us­
tificativa exp r essa da r azão de prefer~ncia . 

8 . 33 Encerrado t odq o processo da concorrincia a iniciati­
va para soluçio do qualquer divergincia, eventua l men t e sur 
g id:J, é ainda de exclus i va responsabilidade da Comi ssão de 
Li c i tação designada, que poder~ solicitar assessoramento 
de outras ãrcas da Empresa ou externas . 

9 . PKOCEDl:'lliNTOS ESl'ECfF ICOS DA TONADA DE PREÇOS 

(A) lllVULGACÃQ 

9 . 01 A Tomada de Preços de va l or superior a 30 .000 (Trinta 
~1il) e até 60 .000 (Sessenta Nil) vezes o maior valor de re­
fer~ncia vigente no País será divulgada pe l a Comissão de 
Licitaç~o permanente ou dcs i gnad2 , através da Carta- Consul 
ta dirigida a no mínimo tris fornecedores cadastrados com 
anteccdincia n~o inferior a (30) trinta dias da abertura 
das ~roposfas , e nas condiç~es do i tem 9. 03 . 

9 . 02 ()uandc se tr:lt'lr de Lomada de Preços de valor i gual ou 
inferi o r a 30 . 000 (Trinta Mil) vezes o maior va l or de re­
ferin r ia vigente no País, seri divulgada pe l a Comissio de 

Lic i t a ção Permanente ou designada , através de Ca r ta- eon 
solta d irigida a no mí n imo t r is fornecedores cadastrados , 
com antecedincia não i nfe r ior a 20 (v i n t e) dias da abertura 
das propostas e nas condiç~es do item 9 .03 . 

9 .03 A Carta-Consulta deve conter ; al ém de outras çondi 
çoes e requisitos espec ia i s para cad• caso (Anexo V) : 

- a) De scriç~o detalhada do objeto da Licitação . 

- b) Local da entrega das propostas . 

- c) Dia , hora e local onde serão abertas as propostas . 

d) A exiginc i a de que as propostas deverão ser enviadas, 
no .minimo em duas vias , separadas c nio conter emendas 
ras uras ou ent r elinhas . 

- c) A cxigincia de que as propostas deverão se r semprE' di­
r i gida s ~ Comissão de Licitação em envelope ou inv6lucro 
fec nado , lacrado e rubricado pelo licitan te . 

- f ) A ex i gincia de que os preços cotados sejam em cruza -
dos e/ou em moeda do Pa i s de origem de licitante , em alga­
r i smo c por ex tenso, pelo qua l o concorrente se ob r iga a 
fo r nece r o material , obras e/ou serviços solicitados , de 
aco rdo com as cspccificaç5cs e dados técn icos fo r necidos 
pela TELt:AI'IAP,\ . 

- g) A exigincia de que cons te , na proposta, o preço uniti 
r io pa r a execuç~o de cada um dos itens que constituem o 
fornecimento , ob j eto da Lic it ação , bem,.como se a condição 
seri em car itcr CIF ou FOB (caso de materiais e/ou equipa­
men tos) . 

- h) A sx 1gcncia de indicação do prazo ideal para in i cio e 
conclusão d~ fornecimento , o qual deverá ser contado a a­
pa r tir da data do recebimento do pedido ou contrato , con -
fo n11C O CHS0 .. 

- i) A exigência da indicaçio da forma de pagamento , por 
pa rte do licitante , a qua l deverá corresponder , no max1mo 
no valor que houver sido efetivamente fornecido por ocasi­
~o de ve rif icação ou conferência para os respectivos fatu­
ramentos . 

- j) A exiginc~a de especificaçio quanto a atualização e/ou 
reajuste atraves de fÓrmulas , autorizaçÕes do GIL' ou, caso 
não haja , declaração expressa de preço fixo irreajustável. 

l) A exigincia do prazo de validade da proposta. 

- m) A menção de que n~o serão aceitas propostas que não 
tenham cumprido todas as condiç5es/requisitos acima espe -
cif icados . 

- n) A menção de que os licitantes interessados em parti -
cipar da Tomada de Preços deverão se cadastrar na TELEAIIA­
PÁ, caso ainda não se j am . 

(B) RECEBIHENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

9 . 04 O recebimento das propostas pela Comissão de Licitação 
pode r i se r antecipado a critério dos lici tan tes , desde que 
seja r espeitada a data limite estabelecida para abertura 
das mesmas . 

9. 05 A abertura das propostas sera sempr e feita em reunião 
da Comissio de Licitação designada . 

9 . 06 No dia, hora , local determinados , o Secretário da Co­
missão ou representante do Órgão de hierarquia minima G. 3 
envolvido, fari a chamada dos licitantes presente .c deles 
ou de seus representantes receberi as propostas, desde que 
a inda não entregues, passando i abertuta das mesma s pela 
ordem de chegada. 

9.07 A cada licitante é facu ltado ler as propostas dos de­
mais para anotaçÕes,' confrontos e respectivos vistos. 

9 . 08 Seri l avrada a Ata de Rcuniio que será assinada pe los 
membros da Empresa e pelos l ici tantes, podenda na me sma 
constar ocorrincia ou observaç5es consideradas de relevo i 
Tomada de Preços . 

(C) ANÂLISE DAS PROPOSTAS 

9 . 09 Nas análises das propostas das Tomada s de Preços, a­
plicam-se os procedimentos dccritos nos ilcns 8. 19, 8.20 , 
8 . 2 1, e 8 . 22 (concorrênc ia) .. 

(D) HOHOLOGAÇÃO/DECISÃO 
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9 .1 0 A homologação/decisão sob re as propostas será 
zada n~ que couber dentre as dispos iç~cs similares 
concorr~ncia, obedec idos por~m os trim iLes e nrveis 
quicos na Tabe l a de L icitaç~es (Anexo X). 

rea l i -
as de 
hierár 

9 . 11 Todos os Licitantes de Tomada de Preços serao c i enti­
f i cados da cfecisão tom<1da, através de correspondência ex -
pedida pel os 6rgãos competentes para homo logação I decisão 
da Lic i tação , de acordo com a Tabela de Licitação(Anexo X), 

(E) DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.12 A Tomada de Preços a critirio da Diretor i a l icitante 
poderá ser adiada ou anulada sem que ca iba aos licitantes 
qualquer direito ou recurso . 

9. 13 As even t uais discordâncias quanto às condiç~es esti -
puladas "deverão cons"t"ár, cla ramente , das propostas e serão 
consideradas ou não , a c r iti rio exc lusivo da Empresa . 

9.14 No parecer quan to ao julgamento das propostas , quando 
a razão de preferincia recair em outra condição t~cn i ca ou 
comerc ial, que não seja o menor preço, deverá constar uma 
justif i cativa expressa da r azão de preferencia. 

9 . 15 No dese,nr olar ou no encerramento do processo da Tomada 
de Preços , a iniciativa para a so lução de qualquer di ver 
g~nc ia eventualmente surgida ~ de exclusiva responsabi l i -
dade da Comissão designada , que poderá so licitar assesso -
ramento de outros. !Írgãos da Empresa ou externos . 

10. PROCEDI~ffiNTOS ES PEC!FI COS DO CONVITE 

(A) DIVULGACÃQ. 

10 . 1 No caso do Cori\tite , se r á i niciada através do formu lá­
rio "Convite" , e)tpedido pelo .6rgão de hierarquia mínima O. 
3 dire.tamente interessado na 1 i c itaÇão e di r i gido a no mí­
nimo . tr~s fornecedores devidamente cadas tradÓs ou regis .- . 
trados e em condições de efetuar o formulário desejado (A­
nexo VI e VII). 

10. 02 O Coclvite será expedi do com antecedênc i a minima de 
três di as Úteis da data f ixada para abertura das propostas 
e deve rão conte r indicaç~es diversas referentes a l i cita -
çio, ta i s como : objeto , loca l , data c hora da entrega das 
propostas, etc . 

(B) RECEBDffiNTO, ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

10.03 O r eceb i mento e abertura das propostas será feito 
sempre no 6rgão de hierarquia mínima G.3 diretamente inte ­
r essado na Licitação, at~ a data e hora indicada no conv· 
te. 

10 .04 C)uando o valor da compra for igual ou in fer i or a 
6 .000 (seis mil) vezes c supe rior a 1. 200 (hum mi l c duzen­
t as) vezes o maio r valor de refer~ncia vigente no Pa i s , a 
análise das propos tas será fe ita do 6rgão G. 3. 

10 .05 .Deve rão igualmente s e r observadas , em pr i nc í pi o , as 
disposiç~es e cr it~rios estabelecidos para anál ise das pro­
postas nos casos de concon·ência e Tomada de Preços . 

(C) IIONOLOGAÇÃO/DECISÃO 

10 .06 A competência da homologação/decisão de l[c itaçÕes 
enquadradas em convite , ~ regulada de aco rdo com as al í 
neas c c d do i tem 7. 08 deste instrumento . 

li . PROCEDUlliNTOS ESPEGÍFICOS DA CONSULTA VEIUlAL 

11.0 1 A Consul ta Verbal será fe ita pessoa lmente ou por te­
lefone a firmas devidamente cadastradas e/ou reg i stradas , 
em núme ro mínimo de três , cons i deradas em cond iç~es de e -
fetuar o fo rnecimento solicitado . 

11 . 02 Para fins de controle , o r esu ltado das consu ltas ve r 
bais será anotado em documento a parte , para even t uais ve­
rificaç~es ou supervis~es posteriores . 

12 . RELAÇÃO DE ~~EXOS 

ANEXO L - Hoc1el o do "AVISO DE P~-QUALIFICAÇÃ0 (HABILITA -
ÇÃO PRELIHINA~ DE CONCORRENCIA" . 

ANEXO li - Nodc lo do "CERTIFICADO DE P~-!)UALIFICAÇÃO (HA­
BILITAÇ,\0 PRELHHNAR) DE CONCORRENCIA". 

ANEXO III - Hodelo da "CARTA-RESUHO DE EDITAL DE CONCOR 
RENCIA" . 

ANEXO IV - Nodelo de "EDITAL DE CONCORRENCIA". 

ANEXO V - !lo de lo da "CARTA-CONSULTA DE TO~!ADA DE PREÇOS" . 

ANt:XO VI - Hodel o de "CONVITC:" . 

fu~EXO VII - Ins trução de Preenchimento . 

ANEXO VIII - Hodclo do "NAPA COHPARATIVO" . 

ANEXO IX - In st rução de Preenchimento . 

ANEXO- X- "TABELA DE LICITAÇÕES" . 

13 . APROVAÇt\0 E DATA DE VIGgNCIA 

13 .0 1 Esta Prática foi aprovada pela REDIR n'? 102 de 3 1.08 
84 e alterada pela REIJIR n9 145 de 0 1.06 . 87 pa ra vigora r a 
par tir de OI .06 . 87 , to rnando sem efeito qualquer procedi -
men t o e/ou documento sobre es t e assunto adotado anterior 
~ente na Empresa . 

TAilELA DE l.ICIT,\ÇÕES 

HODALIIJADC: 
DE 

LICITAÇÃO 

-------------
WNCORRENCIA 

-------------

TOHADA 

DE 

PREÇOS 

CONVITE 

CONSULTA 

VERBAL 

LI eliTE 
E:! 

N. '.' . R. V. P. 
-----------

> 60 .000 

-----------

< 60 .000 

> 30 . 000 

< 30 . 000 

_ _?:_~~~~~-

~ b.OOO > 1. 200 

~ I. 200 

> 120 

< 120 

PUBLICAÇ?\0 
EDITAL 

-~~:~:~~~----------------r~~~~~----
CADASTilO PAPTICIPAII'fF: S CO'ISULTA 

.... __________ 
---------

SUl NÃO 

----------- ---------

NÃO Sill 

NÃO SH! 

N,\0 SUl 

NÃO SH! 

NÃO SUl 

---------------

I!AiliLITAÇÃO 
PRELHII NAR'!ENTE 
---------------

CADASTRO 

CADASTRO 

CADASTRO 

CADASTRO/ 

REGISTRO 

CADASTRO/ 
FEGISTRO 

---------

P()R 
ESCRITO 
---------

I' OR 

ESCPITO 

POR 
ESCRITO 

POR 

ESCRITO 

POR 

ESCRITO 

VERBAL/ 
OU POR 

TELEFO'IE 

-~:~~~~-~-~~~ -,~:~~~:::-~-r--~~~:~::~_:::--~ 
CESSO E ELA:- E'IITE 
llORA O ~1. C. PARECEF DECISAO 

------------- ----------- ----------------

1 
C0'!ISSÃ0 CO~!ISSÃO 

n lllETOPT.\ 

CO'!ISSÃO comssi\o 

cmnsslío :;~~;:::;-:1::~i1~t~j;~~:~:: 
t OIRETOR DA 

G.2 r. . 2 ..\PEA LIClTAêlTE 

G.2 G. 2 

_____ ':=--------! 
G. 2 G. 2 

G. 2 j 
----------,------
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GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ADHI NISTRAÇÃO 

COHISSÃO PERHANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO 

O Pr esidente da Comissão de Lici t ação da Secretaria de 
Admi ni straç ão , to rna pÚb l ico e comunica aos in teressados 
que acha-se aberta a l i ci t ação a nível de Tomada de Preços 
n9 002/CL/S EAD para a aquis ição de HATE RIAL GRÁFICO. 

A l i c i t ação s erá real izada às 9: 30 horas do d i a 23 .06 . 
87 na sa l a de l i citação da Secr e t ar ia de Admi ni s t ração , s1 
ta a Av. FAB, Cent ro nes t a c i dade Je Macapá. 

O Ed i t al compl et o e demais inf ormaçÕes poderão se r ob­
tidos no 29 a ndar , sala 20 , no ender eço acima menc ionado 
na s horas normais de exped i ente . 

FERNANDO DIAS DE CARVALHO 
Pres i dente da CPL 

MI - GOVERNO DO T[llll1 TÓRIO FCOEnAL DO A~~AP!Í 
SECRETARIA DE SEIJ..IIl/\NÇA Pllf:JLICI\ 

OEPAR TN.IENTO GEn.l\L DE POLÍ CIA 

f1IVISÃO DE POLíCIA [ SPECTAUZADA 

DELEGI\CTA DE ACIDENTES 

EDI TAL DE CITI;ÇÃO, com prélZD de l::i cii as . 

1\ Sr" . JOVI N/\ PANTOJ A :'i/\111 , Del euJLia da De l enacia d8 Aci 

dente s de Mç.r.imá , cupital do lerr-itÓr io FedRr a l do Amapá ~ 
no forma da l ei , etc ... 

Faz saber , pelo presen te E di t a l , c om pmzo de 15 dias 
expedi do ele éonf onni dade com o Ar·t. 361 rJo CÓdi QD ele Pr o­

cesso Penul que . MJTONIO .JOSt FREIT/'IS REIS , pa r aense , casa­
do , mo t ori s t a , c orrr 28 anos çie idé1de , ros l den te à /\v . Car·a ­
mur~ , n g 138 , bai r-ro :lo Oeirol , por não t e r sido encon t r a ­

do nes l u Coma r ca , f i ca por esle ci t arJa para compa r·ecer- a ­
companhmio de seu defensor· , EJ Se ele de s ta Delegacia de Po-

1 r ciu ' sob pe na de neve l i u ' s i tua de a Rua Ri o Juruá , n g • • 

[Jl G, bdirro Co3n t m l, r10 diu 22 / 06/ 87 , à s 09 :00 hor as , u f i m 

de se ver pr·oc:esséJr , corno incurso nas pena s cio Art . 129 § 
Gº do CÓ Lii~J D Penal R r'i\ ~,i Jeir o , deven do ser Qualificado , I­

Lien cifi,:co rlo e indicar o ;,eu domic Í. l i o , bem como assitir a 

lnqu i r·i :;:Õo tlus Teslemunhas : SEGAS HíiO CORDEIRO , residen te 

à Av . Ace l ino de Leão , n º 699 , bai r r-o elo Tr em e SANDRA MA­

IH/\ IJQJ 81\:~ ros , r csic!en t c S fl uu Adálvaru Cuval can t c , nº 

1655, bairro Vi l a Maia ~ San t.ana. in limados a rJepor no mes 
o no clia , hora e loca 1 . 

Pa r a conhecimen lo dP. todo,; , P. passado o pr esente Ecii.tal, 

cuja 2'l Via , ficará c fi xuda no lur~ur ele cos Lume . Dado e 
Pd~sr~do nesta ciclatle , aos qua t.ro dias do mês de j unho de 

mil no vecen tos c oi Len La c se l c . [ u , JO?.GE ~,11\L/\FAIA NOBRE, 
Escr ivão de Poli r.:ia o d:lli lD!Jrnfej c S\Jbscr evi. 

J OVI NA PANTOJ.A MARI 
Deler~uda de Pol.Íciu 

SECRETARIA DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÁO 

TERI'lO AO IT 1 VO 

PTHIEI RO (.1<?) TERMO ADITI VO AO CONTRATO N9 006/87 
SEPLAN, FI RI-lADO ENTRE O GOVERNO DO TE RRITÓRIO FEDERAL DO 
Al'1APÁ E A COHPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA CON A 
I N'i'ERVENI ENCIA DA SECRETARIA DE PLANEJ AHENTO E COORDENAÇÃO­
SEPLAN PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Gove rno do Te rr i t ôri.o Fede ral do Amapá , r epre sentado 
pe l o seu Governado r, Senhor J ORGE NOVA DA COSTA, doravante 
denomi nado s implesmente GOVERNO e a Companhia de Ele t r i ci­
dade do Amapá - CEA, Soci edade Ci v i l, com f i ns l ucrat i vos , 
com Sede e Foro ne sta cidade de Macapá- Ap. , inscr ita no 
CGC/NF, soS o n9 05965546/0001 - 09 , nes t e ato re presentada 
por seu Di reto r- Pr es ident e, Senhor SffiGI O CERQUEIRA BARCEL 
LOS dora va nre denom i nada simpl esment e CEA, com interveniên 
ci a da Secretar i a de Planej ament o e Coordenação - SEPLAN ~ 
nes t e ato r epr esent ada po r seu títular , Senhor ALFREDO AU-

CUSTO RMIALHO DE OLIVEIRA, reso l vem de comum acordÓ ce l e ­
brar o pr esente Termo Adi tivo na forma das Cl áusul a s e Con 
di çÕes segu intes : 

CLÁUSULA PRIHEIRA: Atravé s do presente Termo Adi tivo 
f i ca pr orrogado por mais 30 (TRINTA) dias cons ecutivos o 
prazo de vi gênc i a do Contrato o r i'gi mÍl . 

CLÁSULA SEGUNDA: Fi cam mant idas a s demais Cláusulas e 
condi çÕes do Cont rato or ig inal . 

E, por estarem de acordo , f irmam o presen t e Te r mo Ad i ­
tivo em c i nco (05) v i as de igual :eor e fo rma, na presença 
de duas ( O~) t est emunha s aba ixo ass inadas . 

Hacapá - Ap ., 28 de ~!aio de 1987 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

SERGIO CERQUEI RA BARCELLOS 
CEA 

ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OLIVEIRA 
SEPLAN 

TESTEMUNHAS: Il egíve i s 

SOC IEDADE BENEFICIENTE OPERÁRIO DO A}~PÁ 

CONVOCAÇÃO 

O Senhor Pre s i dente da As s emblé i a Geral , usando das 
s uas Atr ibu içÕes, que l hes confere o Art . 109 , Cap. VIII , 
dos Es t"il:t utos da Ent i dade , que rege os co r pos Dir igentes da 
Soc i edade . 

Vem convoca r t odos os As soc i ados quites com suas obr i ­
gaçÕes sociais', par a uma r eunião de Assemblé i a Ge r al Ex­
traordinár i a , a real i zar - s e em 14 / 06/87 para descu t i rem e 
a provarem os per centuais do r eajus t e das ' cont r ibui çÕes so­
c iai s a s e r em aument adas . 

Conforme a Or dem do Dia , 

Em pr imei r a chamada , às 9: 00 hor as co::1 50% dos Socios 
qu i t e s 

Em segunda chamada , as 9 :30 hor as com 25% dos 
quite s 

Soc ios 

Em t e rce ira c ult ima chamada , Õs 10 : 00 horas com qual ­
qucr-n~mero de soc ios que est i ver em pr esen tes para . Descu­
t irem, estuda rem e apro~arem os pe rcen tuais dos r eaju s t es 
acima menci onados ; 

Macapá , 19 de junho de 1. 987 

GRATULiru~O DE HORAIS PI NTO 
President e da As semb l éi a .Geral 

ASSOCIAÇAO oos · T~CNICDS E AUXILIARES 

EM LI\BORi\ TÓRJ OS M~DI COS DO T. F. A. 

EDITAL 

Pelo p r esente E di tal , Ficam convoca dos t o dos os Técnicos 

e Auxilia r es em LaboratÓrios Médicos , r e sidentes ne s t e Mu­
ni dpi o , a se r eunir-em no prÓximo dia 26 de j unho de 1987, 
à s 20 ; 30 horus, na r ua Odi lardo Silva, n º 1489 , Centro , a 
fim de de li berarem sobre con veniências da f undação da As­
soci.ação dos Técnicos e f'luxilia r es em Labor atÓr-ios Médicos 
o:Jo Ter ri l Ór-io Federal do Amapá , nos termos das disposi ções 
legais e das instruçÕes vi gen t e s do Mi ni stério do Tr abalho . 

Sol icita- se outrosirn , a os que compa r ecer em, o o bséquio , 
de virem munidos de seus documentos de ident i f i cação . 

A Paulo dos t rabalhos constur á do segui n te : 

1 - Au Lori zação pa ru cr-iação e fundação da r eferida .'ls­

soci.ução; 

2 - Discussão e aprovação do Estatu to ; 
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3- Fixação da Mensalidade social ; casar : JOS t COSTA DE SOUZA com CARNEN DE NOURA SOUZA . 

4 - Eleição da Diretoria ; Ele é f i lho de Sebastião Dias de Souza e de Naria Cos­
ta de Souza . 

Macapá- Ap . , 08 de junho de 1.987 . 

P/Comíssão Organizadora 

JOANA OÁRC PEREIRA BARBOSA 

CARTÓRIO J UCÁ 
PROCLAMAS DE CASAHENTO 

Ela é f i lha de Raymundo Carlos de Souza e de Tarcilia 
Noura de Souza . 

Quem souber de qualquer i mpedimen to l ega l que os iniba 
de casar um com o outro , acuse- os na forma da le i. 

~lacapá-08 de junho de 1987 

O Oficial do cartório c ivil desta cidade de Hacapá-TFA­
RepÚbl ica Federativa do Bras il, faz saber que pre t endem se 

DIRCE SENA DE AU1E IDA 
Tabeliã SubsL ituta _ 

TERRITÓRIO FEDERAL DO Al·IAI'A 

PP.EFEITUJl_>\ ~IUNICIPAL D!': 'IACAPÁ 

SECRETARIA ~lliNI CIPAL DE DESENVOLVl~IENTO E PLANEJNIENTO UllBANO 

DIVISÃO DE CONTROLE UP.BANfSTlCO 

EDITAL DE REGULARIZAÇÃO DE ü!ÓVEIS N9 08/1.987 - SE~f!'LADUJI/1' . '1. '!. 

O SECRETÃRIO ~lliNICIPAL DE PLANEJAHENTO E DESENVOLVItiENTO URBA:-.10 DA PRF:FEITURA ~NICTPAI. DE HACAr;\ , torna púb 1 i-

co a quem este Edital vir ou dele tomar conhecimento que , as pessoas abaixo r e lacionadas est~o so licitando Al v;H.:Í de 

Licença para Regularização dos imóveis adiante caracter izados , todos s i tuados neste :·tunict pio . As pessoas que se jul -

gar em com dire itos sobre os mesmos deverão apresentar suas reclamaç5es ou i npugnaç&es por escri to no prazo de 

(15) dia~. a contar da data da publicação des te Edital. 

'JU Ínze 

N9 INTERESSADO ENDEREÇO I'<SCRIÇÃO CADAS.,.H;\1. 
sn or, ()UADRA LOTE 

01 DOMINGOS FERREIRA DO ESPIRITO SANTO Av: Rio Branco lJ 10 165 

02 JULIO FERREIRA NASCit~NtO Av: Timbiras 09 l l 20 

03 RAHlliNDA NERY VALENTE Av : Nações Unida s 05 I 8 390 

04 JOS~ MARIA BRITO FERREIRA Rua: Haria José Arag~o de Souza 25 os 20 

os SILVINO PAULO DE RESENDE FILHO Tva : Sara h Roffe Zagur y 03 83 132 

06 ~~COS FERREIRA DA SILVA Av: Goitacazes 09 21 50 

07 ~~RIA DE NAZARt F. DA SILVA Av: Car los Comes 04 24 366 

08 ~IANOEL DELFINO DA SILVA P.ua: Calçoene 12 03 1.0 

09 JOÃO NASCIMENTO GONÇALVES Av : lJ de Se~embro 10 58 48 

10 DURVAL DA COSTA VASCONCELOS Av : Dos Aimoré s. 10 32 120 

11 PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS P..ua: Leopoldo Hachado 08 01 44 

12 CLARICE ALVES DA SI LVA Av : Dos Timbiras 09 22 380 

13 JOS~ ~~NDES RABELO Av: Dos Tamoios lO ll 303 

14 AILSON RODEIGUES LOBATO Av : Clodovio Coe lho 06 19 42 1 

15 JOAQUUI FURTAM DA SILVA Av : Nações Unidas o~ 27 15 

16 VALDINO PROCÓPIO LEAL Av : Padre Julio ~lar ia Lombaerd 02 !, 5 33/o 

17 LUIZ COUTINHO DA COSTA Av: Desidér io Antonio Coe lho 06 35 329 

18 RAIMUNDO DE NAZARe ~~CIEL TAVARES Av: Haranh~o 08 47 45 

19 RAHIUNDO PERJnRA DA LUZ Av : Sergi pe 08 56 Lo03 

20 HOACIR DE AU~IDA Rua : llildemar Ha i a 10 23 551 

Nacapá (AP) , 25 de ma i o de l. 987 . 

BENEDITO BOSf!UE DO CAR~!O 

Ch. da D ivis~o de Cont. Urban t~Lico 


	

